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Mato Grosso articula 4 
milhões de doses da Sputnik

O Consórcio Bra-
sil Central negocia a 
compra de mais 28 
milhões de doses da 
vacina Sputnik V, de 
origem russa. Cada um 
dos sete estados que 
compõem o consórcio, 
entre eles Mato Gros-
so, deverá ficar com 
4 milhões de doses. O 
quantitativo é referen-
te a uma nova com-
pra e não inclui aquele 
primeiro lote em que 
Mato Grosso negociou, 
com 1,2 milhão de do-
ses, cuja entrega ainda 
está pendente de apro-
vação da Anvisa
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Christiano Antonucci - Secom-MT

Famílias estão passando fome
Em um ano de pandemia, o consumo de alimentos básicos da dieta dos 

brasileiros diminuiu. No Centro-Oeste, cerca de 54,6% das famílias sofrem 
insegurança alimentar. Ou seja, deixaram ou não estão consumindo carne, 
queijo, hortaliças e legumes. A pesquisa ouviu 2.400 pessoas entre agosto e 
dezembro do ano passado e mostra a dura realidade do país Pág. 6

Luta contra o tempo
pela vacina da Pfizer

A Prefeitura de Cuiabá teve que correr contra o 
tempo para conseguir os ultracongeladores neces-
sários para armazenar as doses da vacina produzida 
pela norte-americana Pfizer. Os imunizantes utili-
zam uma tecnologia que demanda armazenamento 
a -70ºC, mas levantamento preliminar do Conselho 
Nacional de Secretarias Municipais de Saúde (Cona-
sems) aponta que menos de metade das capitais têm 
a estrutura necessária para receber o imunizante, a 
situação de Cuiabá ainda era incerta Pág. 4

‘Choque do
ICMS’ religa
debate das
isenções

Após o ‘choque’ cau-
sado pela volta da co-
brança do Imposto sobre 
Circulação de Mercado-
rias e Serviços (ICMS) 
nas contas de ener-
gia dos consumidores 
que têm painéis solares 
instalados em casa, o 
governo de Mato Gros-
so anunciou na última 
quinta-feira (22) que 
irá propor ao Conse-
lho Nacional de Política 
Fazendária (Confaz) a 
ampliação da isenção 
da energia solar. A co-
brança de ICMS sobre a 
tarifa de uso do sistema 
de distribuição (TUSD) 
pegou os consumido-
res de surpresa no mês 
de abril.  A fatura que 
costumava vir na faixa 
de R$ 55, apenas com 
a taxa mínima, saltou 
para mais de R$ 120 em 
abril
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Luiz Alves/Secom-MT

Produção de vacinas
vira prioridade

O presidente do Senado, Rodrigo Pacheco (DEM-
-MG), afirmou que dará prioridade às discussões 
do projeto de lei 1.343/2021, que autoriza a produ-
ção de vacinas contra covid-19 nas indústrias de 
produtos veterinários. Autor do projeto, o senador 
Wellington Fagundes (PL-MT) calcula que será 
possível produzir cerca de 400 milhões de doses 
em apenas 3 meses, o que permitiria a vacinação 
de toda a população brasileira
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Energisa não poderá 
cortar energia elétrica

Dezenove deputados estaduais votaram pela 
derrubada do veto do governador no projeto de lei 
que proíbe o corte do fornecimento de energia elé-
trica em Mato Grosso por três meses. A votação foi 
realizada e a lei deve ser promulgada pela Assem-
bleia Legislativa nos próximos dias. O deputado 
Eduardo Botelho (DEM) revelou que também está 
em discussão na Assembleia um projeto de lei para 
remover das contas de energia os juros por atrasos 
e a correção monetária durante o período de pan-
demia Pág. 5

Roque de Sá/Agência Senado

Assembleia entrega novo posto
e cobra ‘corujão da vacinação’

Um novo posto de 
vacinação em Cuia-
bá foi aberto na tarde 
da última sexta-feira 
(23), em uma estrutu-
ra montada no Teatro 
Zulmira Canavarros, 
anexo à Assembleia 
Legislativa de Mato 
Grosso. O espaço co-
meça a funcionar efe-
tivamente n0 sábado 
(24), mas já aplicou as 
primeiras doses logo 
após a inauguração. A 
abertura do novo pos-
to faz parte de uma 
parceria entre o Le-
gislativo estadual e a 
Prefeitura. A Assem-
bleia irá fornecer toda 
a estrutura física, que 
inclui tendas climati-
zadas, espaço para o 
repouso pós-vacina e 
até mesmo servido-
res do Qualivida, pro-
grama de assistência 
ambulatorial da Casa 
de Leis, que conta com 
profissionais de saúde 
e ambulância
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OPINIÃO

Prego no caixão

EDITORIAL

Por muito tempo ainda 
irá repercutir a decisão do 
Supremo Tribunal Federal 
(STF) de declarar suspeito 
o ex-juiz Sérgio Moro. Não 
que este fosse um herói na-
cional, como muitos tenta-
ram erroneamente lhe pin-
tar, mas sim por causa da 
reverberação que essa deci-
são – ainda não consolida-
da, embora já tomada – terá 
sobre todos os processos da 
maior operação de combate 
à corrupção da história do 
Brasil. Publicado o acórdão, 
será dada a largada para 
uma corrida pela revisão da 
Lava Jato, havendo risco de 
que todos os já condenados 
sejam futuramente inocen-

tados, quiçá indenizados 
pela “prisão arbitrária”.

O martelo ainda não 
está batido, mas o placar já 
é praticamente irreversí-
vel. Há sete votos a favor e 
dois contra, faltando ape-
nas mais dois ministros se 
manifestarem. Seria preciso 
que ao menos dois dentre os 
que já votaram mudem de 
ideia, algo extremamente 
improvável a esta altura do 
campeonato.

No Paraná, a Lava Jato 
teve 179 ações penais, com 
553 denunciados e 174 con-
denações em primeira ins-
tância confirmadas em se-
gunda instância. Além disso, 
teve 209 acordos de delação 
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Foi positivamente surpreendente o cresci-
mento do setor da construção em 2020. Num 
ano atípico, sob o aspecto macroeconômico, 
quando grande parte da economia se der-
retia com o espalhamento e intensificação 
da covid-19, a forte demanda por imóveis 
residenciais e sua persistência nos primeiros 
meses de 2021 chegam a suscitar questio-
namentos sobre possível formação de uma 
bolha no mercado imobiliário residencial 
brasileiro.

O grande impulsionador do segmen-
to residencial foram os juros baixos e a 
poupança forçada pela impossibilidade de 
gastos com viagens, turismo e diversão 
em função do afastamento social imposto 
pela pandemia. A necessidade de adaptar o 
ambiente do lar para o trabalho em home of-
fice e as pequenas reformas atuaram como 
importantes coadjuvantes do fenômeno. A 
concessão de crédito imobiliário mais que 
dobrou de 2017 para 2020. Ainda assim não 
chegou ao nível alcançado em 2014, ano de 
ouro do mercado da construção. Enquan-
to em 2014 foram registrados 1.024.576 
contratos de financiamento imobiliário, em 
2020 foram 848.525. A forte queda da Selic 

entre setembro de 2016 e agosto do ano 
passado – de 14,25% para 2% – foi inédito, 
e propiciou um barateamento importante no 
crédito, facilitando a aquisição de imóveis 
pelas famílias. No mercado de crédito, o 
imobiliário é o que mais guarda relação com 
a taxa básica de juros do Banco Central. 
Nesse período (2016-2020) a Selic baixa 
reduziu o custo efetivo total do crédito imo-
biliário em torno de 5 pontos percentuais. 
À título de exemplo, levando em conta um 
imóvel de R$ 250 mil – faixa de preço mais 
demandada – e um financiamento de 20 
anos, essa queda de 5 pontos percentuais 
no custo do financiamento significaria uma 
redução da dívida em aproximadamente R$ 
90 mil. A partir de uma simulação simples, 
cada ponto percentual a menos desse custo 
amplia a demanda em 1 milhão de famílias. 
Assim, eventualmente 5 milhões de famílias 
se tornaram aptas a comprar um imóvel pela 
simples redução da Selic no período.

Dados da Associação Brasileira da In-
dústria da Construção (Abrainc) apontam 
a heterogeneidade da demanda, com pre-
valência nas vendas de imóveis de valores 
menores. Enquanto as vendas no Programa 
Casa Verde Amarela, programa sequente ao 
Minha Casa Minha Vida, cresceram 24%, 

Setor imobiliário em transe

premiada e 17 acordos de le-
niência, que resultaram na 
devolução de R$ 4,3 bilhões 
aos cofres públicos. Os nú-
meros mostram que não há 
dúvidas: o ‘Petrolão’ existiu. 
Agora, no entanto, poderá 
ser empurrado para debaixo 
do tapete, com seus envolvi-
dos emergindo impunes.

Não sejamos lenien-
tes. Há sim erros graves na 
conduta do ex-juiz Moro, 
explicitados em seus diálo-
gos com a equipe de Deltan 
Dallagnol, cujas provas fo-
ram obtidas de forma ilícita 
e não também não deveriam 
servir como base para o pro-
cesso. Um erro, porém, não 
justifica o outro. Moro tem 
todos os seus problemas, 
mas deixou virtudes claras 
nos resultados da moribun-
da Lava Jato.

Sabia era a decisão do 
ministro Edson Fachin, que 
entregou Lula na tentati-
va de salvar a Lava Jato, 
declarando a perda do ob-
jeto do habeas corpus con-
tra Moro antes que fosse 
julgado. Porém, não con-
seguiu o respaldo de seus 
colegas, que fizeram uma 
escolha das mais estra-
nhas. Primeiro, declararam 
a incompetência da Justiça 
Federal de Curitiba para 
julgar o processo. Agora, 
com o processo já anulado, 
querem declarar a suspei-
ção de Moro. 

Teoricamente, no meio 
jurídico, a competência pre-
cede a suspeição. Sem juiz 
competente não há rela-
ção jurídica a ser declarada 
suspeita. Diante disso, fica a 
pergunta aos operadores de 

Direito: como pode alguém 
ser considerado suspeito em 
processos que sequer exis-
tem? 

O resultado final é que 
réus confessos e já conde-
nados poderão pegar ca-
rona nessa sequência de 
decisões. O cartel de em-
preiteiras poderá voltar à 
ativa, ávido por recuperar 
os ‘prejuízos’ dos últimos 
anos. Está dada a largada 
na corrida do revisionismo 
da Lava Jato.

o mercado de médio e alto padrão retraiu 
7%. Segundo a Associação Brasileira de 
Entidades de Crédito Imobiliário e Poupança 
(Abecip), nos dois primeiros meses deste 
ano ainda registrou-se aquecimento nas 
contratações de financiamento, com alta de 
83% em relação ao mesmo período do ano 
passado, demonstrando resiliência do mer-
cado imobiliário, mesmo diante do aumento 
da pandemia em todo o país. Houve um 
movimento especulativo entre 2010 e 2014. 
Muitos compravam apartamentos na planta 
esperando sua valorização para posterior 
revenda. Caso isso não acontecesse, vinha 
o distrato. A mudança na legislação permite 
que agora só não paga quem realmente não 
tem capacidade de fazê-lo, pois isso implica 
perda de recursos.

Em Mato Grosso o setor imobiliário tam-
bém apresentou boa performance em 2020, 
com crescimento maior na faixa de imóveis 
de médio e alto padrão. O crescimento do 
segmento imobiliário é explicado pelo bom 
desempenho da economia do estado, além 
dos fatores já listados no início deste artigo, 
e também porque as pessoas preferiram 
investir em imóveis daria mais ganhos do 
que simplesmente deixar seu em contas 
de poupança. Outro que contribuiu foi que 

parte considerável da 
renda acumulada no 
agronegócio foi direcio-
nada para aquisição de 
imóveis de luxo, em ci-
dades do interior e tam-
bém na capital. Segun-
do dados da Abecip, em 2020, a maior parte 
dos contratos de financiamento imobiliários 
em Mato Grosso foram feitos por clientes da 
região metropolitana da capital, induzindo à 
dedução de que as aquisições nas cidades 
mais ricas do agro são efetuadas sem a 
necessidade de financiamento. Menos de 
7,5% dos imóveis de alto padrão vendidos 
em Cuiabá são adquiridos por compradores 
que residem em outras cidades.

Indica também que as empresas da cons-
trução e incorporação sediadas em Cuiabá 
têm uma faixa de mercado considerável a 
ser explorado nas cidades do interior, espe-
cialmente aquelas que apresentam elevado 
nível de renda média.

VIVALDO LOPES, economista formado pela 
UFMT, onde lecionou na Faculdade de Eco-
nomia.  É pós-graduado em  MBA- Gestão 
Financeira Empresarial pela FIA/USP  (vival-
do@uol.com.br). 

Alan Porto (*)

A educação é parte essencial na vida de 
todas as pessoas, sejam crianças, jovens 
ou adultos. Em Mato Grosso e em qualquer 
lugar do mundo a educação é um dos prin-
cipais fatores para a formação de cidadãos 
conscientes e mobilidade social.

É para amparar e dar todo o suporte 
técnico e financeiro a este movimento que 
o governador Mauro Mendes apresentou, 
o “Programa Educação Já, Mato Gros-
so”, uma série de ações cujos conceitos 
centrais são o trabalho em regime de 
colaboração com prefeitos e secretários 
municipais para elevar a alfabetização e 
a aprendizagem de qualidade entre os 
alunos dos dois primeiros anos iniciais do 
Ensino Fundamental. 

Vamos trabalhar em regime de colabo-
ração com o Estado, municípios, escola e 
sociedade organizada pela qualidade no 
sistema educacional, pelo regime previsto 
na Constituição Federal (CF) e no Plano 

Nacional de Educação (PNE). Com boas 
práticas educacionais, baseadas em evi-
dências de outros estados e do mundo. 
Juntos, vamos colocar a educação de Mato 
Grosso em índice alto de qualidade.

A organização do programa requer 
estabelecer e definir metas, indicadores e 
governança que serão monitorados per-
manentemente para que a alfabetização e 
todo o ciclo inicial da educação da primeira 
infância tenham resultados satisfatórios de 
ensino e aprendizagem dos alunos.

Uma das premissas centrais do progra-
ma baseia-se no fato de que o aluno é do 
município, independente da rede. E por isso 
vamos todos juntos fomentar apoio técnico 
e financeiro necessários para atingir nossos 
objetivos. E para isso, o governador Mauro 
Mendes, no lançamento do programa, já 
deixou claro que haverá recursos públicos 
suficientes e bem aplicados para investir e 
prover de infraestrutura física e tecnológica 
as unidades escolares, graças ao acúmulo 
de verba pública obtida pela redução de 

Nova fase da Educação em Mato Grosso
gastos e equilíbrio fiscal rigoroso implantado 
pela gestão estadual entre 2019 e 2020.

Essa atitude de gestão responsável em 
todo o governo e, especificamente na edu-
cação, permitiu os investimentos para criar 
as condições adequadas para a melhoria 
do ambiente humano e de infraestrutura 
das escolas estaduais.

Mas, sabemos que o sonho de entender 
e interpretar o mundo pelo conhecimento 
permitido pela educação de qualidade re-
quer um esforço coletivo. Com participação 
de pais, mães e responsáveis pela longa 
caminhada de pessoas desde a primeira 
infância até à formação profissional adulta.

Por isso, vamos perseguir nossas 
convicções, fundamentos, práticas educa-
cionais e planos traçados para melhorar 
a educação com foco na alfabetização no 
primeiro e segundo anos do Ensino Funda-
mental, amparados em um trabalho diário 
da Seduc e dos municípios.

Queremos colocar a educação de Mato 
Grosso entre as 5 melhores do Brasil. Para 

atingir a meta, sabe-
mos claramente que 
70% do sucesso da 
educação é gente. E, 
paralelo ao programa 
de alfabetização cola-
borativa, já temos planos de valorização 
profissional, formação continuada dos pro-
fessores e técnicos e a avaliação periódica 
da qualidade do ensino ofertado aos nossos 
estudantes de Mato Grosso.

Sabemos dos obstáculos e barreiras, 
mas, vamos implementar o regime de cola-
boração entre o Estado e os municípios na 
alfabetização para alcançar os sonhos do 
conhecimento advindo com a educação. E 
permitir no médio e longo prazo os primei-
ros degraus da escada para a mobilidade 
social de que muita gente depende em Mato 
Grosso e no Brasil para a sobrevivência e 
a felicidade efetiva.

*ALAN PORTO é secretário de Estado de 
Educação de Mato Grosso

Max Russi (*)

Mato Grosso está no centro de uma 
discussão global que pouco é debatida por 
aqui. Somos o celeiro do Brasil, estado 
reconhecido pelas grandes lavouras e pro-
dução de commodities que fazem a balança 
comercial do país estar sempre positiva. 
Contudo, pouco se debate a questão cli-
mática e ambiental. Em meio a Cúpula de 

Líderes sobre o Clima, o assunto repercute 
como uma vaga questão que nada interfere 
a vida do mato-grossense comum. 

Isso tem que mudar. 
A situação ambiental de um país ou 

região tem efeitos a curto, médio e longo 
prazo e seus benefícios ou danos serão 
sempre sentidos. Explico. O efeito imediato 
é a qualidade dos meios de vida dos seres 
vivos, fumaça no ar causada pelas queima-

Pauta climática esquentando
das, assoreamento e poluição dos rios, con-
taminação de solos produtivos, e não para 
mais. É a população sentindo os efeitos físi-
cos da má gestão ambiental. Menos vista e 
levada em consideração apenas por parcela 
das camadas produtivas, o efeito a médio 
prazo é o enxugamento de investimentos 
externos no país e restrição exportações. 
Isso ocorre porque o custo ambiental está 
agregado ao custo de produção, logo, se 
você é negligente para produzir com custo 
menor o seu produto chega lá fora com o 
carimbo de desleal, prática essa denomi-
nada Dumping Ambiental. Esse tema vale 
por si só um artigo. Por último, temos as 
consequências a longo prazo, prazo esse 
que já está contando há 2 séculos, após o 
início da industrialização no mundo. Veja, o 
aquecimento global e a escassez de recur-
sos importantes para a vida é tema antigo 
e rendeu diversos planos e compromissos 
governamentais. Não estamos falando de 
um viés romântico comumente abordado 
no lema “o que deixaremos para os nossos 
filhos”, estamos falando de condições cada 
vez piores de sobrevida no planeta. Esse 
custo a longo prazo já está sendo cobrado, 
seja ele na imputabilidade de grande parte 
da água do mundo, da diminuição da ca-
mada de ozônio, ilhas de plástico à deriva 
nos mares, queimadas que são visualizadas 
por satélites e não deixam de nos lembrar: 
estamos destruindo o único planeta possível 
de manter a espécie humana. 

Compromissos não cumpridos são pio-
res que a falta deles. 

Políticas sem pere-
nidade, estruturação 
e implantação respon-
sável são mais negati-
vas do que a ausência 
delas, visto que se 
cria um relaxamento público quanto ao 
assunto e esvazia as pautas legislativas 
e executivas da urgência que devem ser 
tratadas. Voltando ao cenário estadual, 
ao qual acompanho com mais intensida-
de, não precisa ser nenhum especialista 
para perceber que as queimadas no Pan-
tanal, secas históricas, desmatamento 
recorde no mês de março/21 na região 
norte e a ausência de ações efetivas para 
solucionar esses problemas estão intei-
ramente relacionadas. O afrouxamento 
da fiscalização, a redução de verbas, 
equipamentos e pessoal nos órgãos de 
controle ambiental são incentivos em 
terras onde a lei ambiental não é tão lei 
assim. 

Dado todo esse cenário, faço um 
questionamento: o que perdemos fazen-
do uma boa gestão ambiental, reduzindo 
todos esses danos e efeitos? A resposta 
é simples. Como estado e população não 
perdemos nada, só ganhamos. O que nos 
leva a conclusão que o bem estar social e 
coletivo não está sendo a prioridade política 
em nosso país. 

Isso tem que mudar.    

MAX RUSSI é presidente da Assembleia 
Legislativa de Mato Grosso.
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Projeto que permite a produção de vacinas contra covid-19 em indústrias de 
produtos veterinários ganha prioridade em tramitação no Senado

Gabriel Soares

O presidente do Se-
nado, Rodrigo Pache-
co (DEM-MG), afirmou 
que dará prioridade às 
discussões do projeto de 
lei 1.343/2021, que auto-
riza a produção de vaci-
nas contra covid-19 nas 
indústrias de produtos 
veterinários. A iniciativa 
também ganhou adesão 
dos deputados que in-
tegram a Frente Parla-
mentar de Agricultura e 
Pecuária (FPA).

O autor do projeto, 
senador Wellington Fa-
gundes (PL-MT), cal-
cula que as fábricas ve-
terinárias conseguirão 
produzir cerca de 400 

milhões de doses de va-
cina contra a covid-19 
em apenas 3 meses, o 
que permitiria a vaci-
nação de toda a popula-
ção brasileira. Conforme 
noticiado pelo Estadão 
Mato Grosso na última 
terça-feira (20), a pro-
posta já recebeu sinal 
verde da Agência Nacio-
nal de Vigilância Sani-
tária (Anvisa).

Fagundes detalhou 
aos parlamentares os 
encaminhamentos que 
já foram tomados até 
agora, incluindo as tra-
tativas para que as qua-
tro plantas industriais 
trabalhem na produção 
do Insumo Farmacêu-
tico Ativo (IFA), que ser 
como base para produ-
ção das vacinas. O sena-
dor ainda destacou que 
é fundamental que o 
Brasil passe a produzir 
a própria vacina. 

“O Brasil dispõe de 
um grande parque in-
dustrial, que pode per-
feitamente garantir 
vacina suficiente para 
a população brasileira 

ACELERA ZÉ GOTINHA

‘Vacina do agro’ vira prioridade
e ainda ser um grande 
produtor de vacina para 
o mundo”, pontuou.

O senador Zequinha 
Marinho (PSC-SC), que 
presidiu a reunião da 
FPA, também enfatizou 
a importância da pro-
posta e garantiu esforços 
para que a matéria seja 
apreciada o mais breve 
possível no Senado. 

“A Frente Parlamen-
tar estará empenhada 
não apenas em aprovar 
o projeto, mas tam-
bém em ajudar a viabi-
lizar essa proposta que 
é fundamental para o 
Brasil”, disse.

O projeto estabelece 
que todas as fases re-
lacionadas à produção e 
ao armazenamento das 
vacinas deverão ocorrer 
em dependências fisi-
camente separadas das 
que, numa mesma es-
trutura industrial, se-
jam usadas para a fa-
bricação de produtos 
de uso veterinário. O 
controle será feito pela 
Agência Nacional de Vi-
gilância Sanitária (An-

Roque de Sá/Agência Senado

Pacheco pretende dar prioridade a projeto de Wellington que libera produção de 
vacinas em fábricas veterinárias

Da redação

A licitação para im-
plantação do novo mo-
dal de transporte públi-
co em Cuiabá e Várzea 
Grande já tem até data 
prevista, mas a con-
versa ainda está longe 
de ser encerrada. Uma 
nova reunião para de-
bater a troca do Veícu-
lo Leve sobre Trilhos 
(VLT) pelo Ônibus de 
Trânsito Rápido (BRT) 
foi realizada na manhã 
da última quinta-feira 
(22), no Palácio Paia-
guás, entre técnicos do 
governo e vereadores de 
Cuiabá.

O encontro não foi 
suficiente para con-
vencer o presidente da 
Câmara Municipal de 
Cuiabá, Juca do Guaraná 
(MDB), de que o BRT é 
melhor opção que o VLT. 

Após ouvir as explica-
ções do engenheiro Ra-
fael Detoni Moraes, da 
Secretaria de Estado de 
Infraestrutura e Logís-
tica (Sinfra), Juca dis-
se que ainda precisa de 
mais informações para 
formar sua convicção.

“Nós gostaríamos 
de ter sido ouvidos an-
tes, tanto que pedimos 
a audiência no dia 5 de 
janeiro. Não saio con-
vencido que o BRT é 
melhor. A bem da ver-
dade, essa é a primeira 
vez que tivemos a opor-
tunidade de ser ouvi-
dos. Nós vamos cobrar 
o prefeito Emanuel Pi-
nheiro (MDB) para que 
possamos fazer o de-
bate. A vereadora Edna 
Sampaio (PT) sugeriu 
que façamos audiência 
pública, porque a po-
pulação cuiabana não 

‘PANO PRA MANGA’

Vereadores ‘não engolem’ troca do VLT pelo BRT
pode ser pega de sur-
presa”, disse.

Juca ainda afirmou 
que nutre esperanças de 
que o VLT seja termi-
nado, pois a Caixa Eco-
nômica Federal (CEF) 
ainda precisa autorizar a 
transferência de finan-
ciamento antes de co-
meçarem as obras para 
implantação do BRT. 
Ele aposta que o marte-
lo ainda não foi batido e 
conta inclusive com in-
tervenções do Ministé-
rio Público para mudar o 
rumo da conversa.

Já o líder do prefeito na 
Câmara Municipal, Mário 
Nadaf (PV), explicou que 
a sua preocupação maior 
é com relação aos inves-
timentos que já foram 
feitos na obra inacabada 
do VLT, que já consumi-
ram mais de R$ 1 bilhão 
dos cofres públicos.

Representante do go-
verno, Rafael Detoni afir-
mou que a reunião aconte-
ceu a pedido do presidente 
da Câmara. No encontro, 
ele apresentou os núme-
ros e estudos técnicos que 
embasaram a decisão do 
governador Mauro Men-
des (DEM) pela troca do 
modal, e garantiu que não 
haverá empecilhos com 
a Caixa Econômica para 
troca do modal.

“O objetivo final, que 
é a reestruturação e me-
lhoria do transporte, está 
mantido. A alteração tec-
nológica de sair do trilho 
e ir para o pneu é apenas 
uma modificação de veí-
culo. O objeto permane-
ce e os estudos levanta-
dos foram no sentido de 
apresentar a viabilidade 
econômica e financeira 
de cada um deles”, ar-
gumentou o engenheiro.

visa), nos termos da Lei 
nº 9.782, 1999.

APOIO DO GOVERNO 
- O ministro da Ciência, 
Tecnologia e Inovação, 
Marcos Pontes, também 

referendou a iniciati-
va do senador Wellin-
gton Fagundes. Os dois 
se reuniram à tarde, a 
pedido do relator, que 
conheceu maiores de-

talhes dos projetos que 
estão sendo encami-
nhados pela Rede Vírus, 
visando o desenvolvi-
mento de uma vacina 
nacional.

Da redação

Aécio de Souza Rodri-
gues, presidente estadual 
do PSL, revelou que será 
o candidato do partido ao 
cargo de deputado fede-
ral. Ele aposta na popu-
laridade da sigla, com a 
possibilidade de retorno 
do presidente Jair Bol-
sonaro ao partido, para 
continuar sendo a maior 
bancada dentro da As-
sembleia Legislativa de 
Mato Grosso (ALMT).

Uma candidatura ao 
governo do Estado não 
está nos planos de Aécio, 
que concorreu à Prefei-
tura de Cuiabá em 2020 
e ficou em quinto lugar. 
Ele quer uma vaga em 
Brasília e está traba-
lhando para viabilizar 
seu nome. Já em relação 
ao Parlamento Estadu-
al, o presidente do PSL 
diz que o partido já está 
montando uma chapa e 

tem mais de 20 nomes 
para concorrer a uma 
vaga na AL.

“Hoje temos qua-
tro deputados estaduais 
e o alinhamento entre 
eles está muito bom. Já 
montamos uma chapa 
e temos 25 nomes para 
concorrer na eleição es-
tadual. A gente estuda 
hoje fazer três vagas, 
mas o intuito é manter 
as quatro cadeiras. Já eu 
pretendo ser candidato 
a deputado federal e es-
tamos trabalhando para 
isso. Hoje o PSL tem o 
seu protagonismo”, dis-
se Aécio.

Atualmente o parti-
do conta com Delegado 
Claudinei, Elizeu Nasci-
mento, Gilberto Catta-
ni e Ulysses Moraes na 
Assembleia Legislativa. 
Para Aécio não há cer-
teza de que eles serão 
reeleitos, pois “tudo vai 
depender do trabalho 

apresentado” pelos par-
lamentares ao longo de 
quatro anos na Casa de 
Leis estadual.

Aécio também afir-
mou que há possibili-
dade de que o deputado 
federal José Medeiros 
(Podemos) filie-se ao 
PSL para acompanhar 
o presidente Jair Bol-
sonaro. A tese fica mais 
forte após o anúncio de 
que Bolsonaro apoiará a 
candidatura de Medeiros 
ao Senado em 2022.

Apesar de acreditar 
na possibilidade, Aécio 
deixou claro que ainda 
não entrou em contato 
com Medeiros. Ele apos-
ta que, como o deputado 
afirmou que irá se filiar 
ao mesmo partido que o 
presidente, é natural que 
Medeiros venha refor-
çar a sigla se Bolsonaro 
aceitar o convite feito 
por Luciano Bivar, pre-
sidente nacional do PSL.

DE OLHO EM 2022

Aécio aposta na volta de
Bolsonaro para PSL crescer

Gilberto Leite

Juca ainda acredita na conclusão do VLT e aposta até 
em intervenção do MP pelo modal

Gabriel Soares

A anulação do contra-
to de concessão das uni-
dades do Ganha Tem-
po para o Consórcio Rio 
Verde foi oficializada 
pelo governo do Estado 
na última quinta-feira 
(22). A concessionária é 
acusada de fraudar aten-
dimentos no órgão para 
‘engordar’ as verbas re-
cebidas do governo do 
Estado, causando preju-
ízo de aproximadamente 
R$ 13 milhões aos cofres 
públicos.

O encerramento do 
contrato foi determinado 
pelo Tribunal de Contas 
do Estado (TCE-MT) em 
decisão colegiada, cujo 
acórdão foi publicado 
no dia 12 de abril des-
te ano. A concessionária 
teria realizado mais de 
100 mil ‘atendimentos 
fantasmas’. O esquema 
foi revelado por uma au-
ditoria da Controladoria 
Geral do Estado e resul-
tou na deflagração Ope-

ração Tempo é Dinheiro, 
da Polícia Civil, em se-
tembro de 2020.

Inicialmente, o preju-
ízo causado pelas frau-
des era estimado em R$ 
6,4 milhões. Em dezem-
bro de 2020 a Justiça au-
torizou a prorrogação do 
inquérito por 90 dias e 
dobrou o valor bloquea-
do, após a descoberta de 
novas fraudes durante a 
investigação.

O governo agora estu-
da se irá chamar a segun-
da colocada na licitação 
para concessão do Ganha 
Tempo. Foi determinada 
a realização de um estu-
do de viabilidade técnica, 
econômica, financeira e 
jurídica para avaliar se 
é mais vantajoso para o 
Estado manter a conces-
são ou assumir definiti-
vamente a gestão do Ga-
nha Tempo. O relatório 
deve ser apresentado em 
até 90 dias.

Neste ‘meio-tempo’, 
o governo do Estado se-
guirá administrando o 

Ganha Tempo com os 
funcionários contratados 
pelo Consórcio Rio Verde, 
com o objetivo de evitar 
a suspensão dos atendi-
mentos. Isso porque um 
estudo realizado pela Se-
cretaria de Planejamento 
e Gestão (Seplag) cons-
tatou que a contratação 
de novos funcionários 
poderia levar à suspen-
são dos atendimentos 
por mais de 30 dias, en-
quanto a manutenção 
dos mesmos trabalhado-
res resultaria em apenas 
3 dias para ‘processa-
mento’.

A INVESTIGAÇÃO - O 
esquema investigado na 
Operação Tempo é Di-
nheiro foi revelado após 
uma auditoria da Con-
troladoria Geral do Es-
tado (CGE). O Estadão 
Mato Grosso teve acesso 
ao relatório, que apon-
tava o registro de aten-
dimentos fantasmas que 
geraram aumento inde-
vido de 39,4% nos valo-
res pagos pelo Estado.

DECISÃO DO TCE

Contrato de concessão do 
Ganha Tempo é anulado
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Senador revela que técnicos do Ministério da Saúde garantiram que o 
governo federal irá pagar pelas doses para incluí-las no Plano Nacional

Da redação

O senador Wellington 
Fagundes (PL) afirmou 
que já é certo que as va-
cinas compradas pelo 
governo de Mato Grosso 
ficaram retidas pelo Mi-
nistério da Saúde, para 
uso no Programa Nacio-
nal de Imunização con-
tra a Covid-19. 

O governador Mauro 
Mendes (DEM) negociou 
a compra de 1,2 milhão 
de doses da Sputnik V, 
vacina produzida pelo 
instituto russo Gama-
leya. A importação des-
sa vacina é a principal 
aposta do estado para 
deslanchar no programa 
de vacinação, permitin-
do a imunização de to-
dos os adultos com mais 
de 30 anos até junho.

Wellington revelou 
que teve uma reunião 
com representantes do 

Ministério da Saúde na 
sexta-feira (16). Na oca-
sião, eles garantiram que 
o governo federal irá pa-
gar as vacinas compra-
das pelos Estados para 
poder incorporar as 37 
milhões de doses com-
pradas por 14 governa-
dores no Plano Nacional 
de Imunização (PNI).

“Pelo acordo entre 
governadores e o Mi-
nistério da Saúde, es-
sas vacinas não virão 
para Mato Grosso dire-
tamente. Elas entrarão 
no Programa Nacional 
de Imunização e é vali-
do o esforço do governo 
do Estado nessa compra, 
mas quem deverá pagar 
é o próprio Ministério da 
Saúde”, afirmou.

O senador também 
informou que os técni-
cos da Agência Nacional 
de Vigilância Sanitária 
(Anvisa) estão na Rússia 
desde segunda (19), para 
realizar as inspeções nas 
fábricas do imunizante 
russo, um requisito da 
agência para liberar a 
vacina devido à dificul-
dade de conseguir acesso 
à documentação.

Fagundes acredita 
que a Anvisa irá liberar 
a Sputnik V já nos pró-
ximos dias, o que trará 

A BATALHA DA SPUTNIK

União vai confiscar vacinas de MT
Gilberto Leite

Senador diz que confisco das vacinas de MT pelo Ministério da Saúde já é tido como certo

um reforço na imuniza-
ção nacional. O senador 
também afirmou que 
todas as vacinas produ-
zidas no país, por meio 
da parceria com o labo-
ratório União Química, 
serão compradas pelo 
Ministério da Saúde.

JÁ ERA ESPERADO - 
A possibilidade de con-
fisco das vacinas já era 
prevista pelo governa-
dor Mauro Mendes des-
de quando anunciou a 
compra da Sputnik V, 
no dia 31 de março. Na 
ocasião, ele afirmou que 
não pretendia dar as va-
cinas para o governo fe-
deral, mas que poderia 
ser obrigado a entrega-
-la diante de uma re-
quisição administrativa. 
Para isso, no entanto, o 
governo teria que res-
sarcir o investimento 
dos estados, ao preço de 
US$ 9,95 cada dose. 

"Eu prefiro que ele 
não pague e Mato Gros-
so possa ficar com a 
vacina e não ir para o 
PNI", disse o governa-
dor, à época.

O grupo de gover-
nadores que articulou a 
compra direta das vaci-
nas ainda tenta se mo-
bilizar para impedir a 
requisição da Sputnik V.

Da redação
 
O senador Wellington 

Fagundes (PL) revelou 
que a Agência Nacional 
de Vigilância Sanitária 
(Anvisa) deu sinal ver-
de para que sejam pro-
duzidas vacinas contra o 
coronavírus em fábricas 
de saúde animal. O sinal 
positivo, segundo ele, 
foi dado durante reunião 
realizada na última sex-
ta-feira (16).

De acordo com o se-
nador, o próximo passo 
é buscar a transferência 
de tecnologia para dar 
início à produção dos 
imunizantes.

“A previsão das in-
dústrias é a seguinte: 
após a autorização e a 
transferência da tec-
nologia que é apenas a 
semente, a célula-mãe, 
eles podem produzir em 
90 dias 300 a 400 mi-
lhões de doses. Em re-
lação à tecnologia prati-

camente está definida e 
tem três grandes indús-
trias que querem fazer 
essa transferência tec-
nológica para o Brasil”, 
disse Wellington.

Wellington frisou que 
o país desmobilizou as 
suas indústrias de vaci-
nas e hoje somente há 
fabricação na Fiocruz e 
no Butantan, que não 
são indústrias, e sim 
institutos de pesquisas, 
o que faz a produção ser 
limitada.

“Temos um grande 
parque industrial que 
pode perfeitamente com 
que o Brasil tenha vacina 
suficiente para vacinar 
a população brasileira 
e ainda ser um grande 
produtor de vacina para 
o mundo”, acrescentou 
se referindo à indústria 
de vacinas contra a febre 
aftosa.

Fagundes disse que o 
modus operandi na fa-
bricação da vacina contra 

a febre aftosa é o mesmo 
utilizado na fabricação 
de imunizantes contra o 
novo coronavírus, com o 
vírus inativado.

Paralela a essa fabri-
cação, Wellington de-
talhou que o Brasil está 
realizando uma pes-
quisa para desenvolver 
a vacina aqui no Brasil 
também, que dentro do 
curto espaço de tempo, o 
país já terá a tecnologia 
100% nacional.

O senador, que tam-
bém é médico veteriná-
rio de formação, expli-
cou que o coronavírus já 
são estudados há mais 
de 40 anos no país e o 
Brasil inclusive produz 
vacina contra o corona-
vírus para aves, mas que 
a nova cepa Sars-CoV-2, 
surgiu como uma muta-
ção da zoonose, que é a 
transmissão de doenças 
dos animais para o ho-
mem e do homem para 
os animais.

LUZ NO FIM DO TÚNEL

Anvisa libera ‘vacina do agro’

Da redação

A secretária muni-
cipal de Saúde, Ozenira 
Félix, garantiu ao Es-
tadão Mato Grosso, em 
entrevista realizada na 
terça-feira (20), que 
Cuiabá receberá as pri-
meiras doses da vacina 
produzida pela Pfizer. A 
capital corria o risco de 
ser excluída da distri-
buição por não ter um 
ultracongelador, capaz 
de atingir a temperatu-
ra de -70ºC, necessá-
ria para conservação do 
imunizante.

A Prefeitura corria 
contra o tempo, já que 
o Ministério da Saú-
de deu até o final desta 
tarde para as capitais se 

manifestarem sobre a 
disponibilidade dos ul-
tracongeladores. A esti-
mativa inicial apontava 
que menos da metade 
das capitais brasileiras 
teriam condições de re-
ceber a vacina norte-a-
mericana.

Em conversa com a 
reportagem do Estadão, 
Ozenira explicou que o 
prefeito Emanuel Pi-
nheiro (MDB) conseguiu 
as câmaras frias para 
armazenar os imuni-
zantes em parceria com 
a iniciativa privada.

“Houve um compro-
metimento do setor em-
presarial. Conseguimos 
ajuda e doações e as va-
cinas chegarão em Cuia-
bá. O deputado federal 

APOIO DO EMPRESARIADO

Cuiabá garante freezers para receber a Pfizer
Emanuelzinho (PTB) 
também nos ajudou e, 
caso não conseguís-
semos essas câmaras, 
Cuiabá já estava com di-
nheiro para compra dos 
freezers”, detalhou, ex-
plicando que as câma-
ras também poderão ser 
usadas para armazenar 
outras vacinas.

O primeiro lote da va-
cina Cominarty, desen-
volvida pela Pfizer em 
parceria com a BioNTe-
ch, chegará ao Brasil no 
dia 29 de abril, contendo 
1 milhão de doses. A ex-
pectativa é que os imu-
nizantes já estejam dis-
poníveis nas capitais até 
o dia 1º de maio.

A quantidade que 
será enviada para 

Cuiabá ainda não foi 
definida pelo Ministé-
rio da Saúde. A regra do 
Programa Nacional de 
Imunização (PNI) tem 
sido a busca de distri-
buição igualitária para 
estados, conforme a 
quantidade de habitan-
tes nos grupos priori-
tários.

O Ministério da Saúde 
ressaltou que nenhuma 
cidade será prejudicada 
pelos critérios técnicos 
necessários para con-
servar a vacina da Pfizer. 
As cidades que não dis-
põem de câmaras frias 
continuarão recebem as 
vacinas Coronavac (Si-
novac/Butantan) e Co-
vishield (AstraZeneca/
Fiocruz).

Luiz Alves/Secom-MT

Secretária diz que Cuiabá conseguiu freezers a tempo 
de garantir doses da vacina da Pfizer

Gabriel Soares

A 2ª Câmara Criminal 
do Tribunal de Justiça de 
Mato Grosso negou ha-
beas corpus pedido pelo 
empresário Ramos de 
Faria e Silva Filho, pre-
so em abril de 2020 por 
envolvimento na venda 
de respiradores falsifi-
cados ao município de 
Rondonópolis. O acórdão 
foi publicado no Diário 
de Justiça Eletrônico da 
segunda-feira (19).

Conforme denúncia 
do Ministério Público Es-
tadual (MP-MT), Ramos 
de Farias e Silva Filho 
é proprietário da “Life 
Med Comércio de Produ-
tos Hospitalares”, em-
presa de fachada aberta 
em setembro de 2019 no 
estado do Tocantins, que 
sequer possui sede física.

A empresa venceu li-
citação para fornecer ao 
município de Rondo-
nópolis 22 respiradores 

para enfrentamento à 
pandemia de covid-19, 
ao custo de R$ 4,1 mi-
lhões. Contudo, Ramos 
teria usado uma outra 
empresa, também sua, 
para comprar monitores 
cardíacos – que têm pre-
ços muito inferiores – e 
falsifica-los para pare-
cerem respiradores pul-
monares.

No dia 11 de dezembro 
de 2020, Ramos Faria foi 
condenado a oito anos 
de prisão por esteliona-
to e lavagem de dinheiro. 
No entanto, o Ministério 
Público recorreu da sen-
tença pedindo sua majo-
ração diante da gravida-
de dos crimes cometidos.

A defesa de Ramos re-
correu à 2ª instância da 
Justiça Estadual alegan-
do não haver elementos 
suficientes para manter a 
prisão preventiva, com o 
objetivo de que o empre-
sário pudesse recorrer da 
sentença em liberdade. O 

habeas corpus foi rejei-
tado por unanimidade.

Em seu voto, o de-
sembargador Pedro 
Sakamoto, relator do 
processo, afirmou que há 
entendimento firmado 
pelo Supremo Tribunal 
Federal (STF) de que a 
impossibilidade de exe-
cução provisória da pena 
não se aplica nos casos 
em que há necessida-
de de garantia da ordem 
pública e quando o réu é 
considerado de alta peri-
culosidade.

“O mero fato de o 
magistrado, em uma 
decisão judicial, citar a 
possível ocorrência de 
um delito não capitulado 
pelo Delegado de Polícia 
ou pelo Ministério Pú-
blico, dentro do contexto 
fático que lhe é apresen-
tado, é legítimo exercí-
cio da atividade juris-
dicional, não havendo 
falar em suspeição do 
juiz”, concluiu.

RESPIRADORES FALSOS

Justiça mantém prisão de ‘pirata'
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Consórcio Brasil Central negocia a aquisição de novas doses da vacina 
russa, suficientes para vacinar toda a população do estado

Da redação

O Consórcio Brasil 
Central negocia a com-
pra de mais 28 milhões 
de doses da vacina Sput-
nik V, de origem russa, 
contra a covid-19. Cada 
um dos sete estados que 
compõem o consórcio, 
entre eles Mato Grosso, 
deverá ficar com 4 mi-
lhões de doses. O quan-
titativo é referente a 
uma nova compra e não 
inclui aquele primeiro 
lote em que Mato Gros-
so negociou a compra 
de 1,2 milhão de doses, 
cuja entrega ainda está 
pendente de aprova-
ção da Agência Nacional 
de Vigilância Sanitária 
(Anvisa).

Compõem o consórcio 
o Distrito Federal, Goiás, 
Maranhão, Mato Gros-
so, Mato Grosso do Sul, 
Rondônia e Tocantins.

Ainda não é certo que, 
finalizada a compra, es-

sas doses sejam encami-
nhadas aos Estados. Isso 
porque o Plano Nacio-
nal de Imunização (PNI) 
pode requisitar admi-
nistrativamente o lote 
e o incorporar ao plano 
nacional, gerido pelo 
Sistema Único de Saúde 
(SUS).

O próprio consór-
cio, durante reunião 
realizada nesta quin-
ta-feira, 22 de abril, já 
se posicionou a não ser 
contrário a essa trans-
ferência, desde que re-
munerados ou que haja 
aumento proporcional 
nas cotas que serão en-
tregues pelo Ministério 
da Saúde.

Sobre essa possibi-
lidade, o governador 
de Mato Grosso, Mauro 
Mendes (DEM), sugeriu 
que o Estado fique com 
as doses compradas e 
que o Ministério da Saú-
de desconte o quantita-
tivo dos próximos lotes a 
serem entregues. A fala 
do governador foi feita 
ainda sobre a primeira 
compra, de 1,2 milhão 
de doses.

De acordo com a as-
sessoria de imprensa 
do Governo do Estado 
de Mato Grosso do Sul, 
o contrato de compra e 
venda das 28 milhões 
de doses deverá chegar 

SPUTNIK V

MT pode comprar mais 4 milhões
Arquivo/Secom-MT

a Brasília nos próximos 
dias.

DOSES EMPERRADAS 
- Os Estados do consór-
cio deveriam estar re-
cebendo, nesta última 
semana de abril, o pri-
meiro lote da compra já 
feita, à qual Mato Gros-
so adquiriu 1,2 milhão. 
Devido à vacina ainda 

Caso se confirme a compra do Consórcio, Mato Grosso terá doses suficientes para vacinar toda sua população

Da redação

Dezenove deputados 
estaduais votaram pela 
derrubada do veto do 
governador no projeto 
de lei que proíbe o cor-
te do fornecimento de 
energia elétrica em Mato 
Grosso por três meses. A 
votação foi realizada na 
manhã da última segun-
da-feira (19) e a lei deve 
ser promulgada pela As-
sembleia Legislativa nos 
próximos dias.

O projeto de lei ha-
via sido aprovado pelos 
deputados no dia 22 de 
março, mas o gover-
nador Mauro Mendes 
(DEM) vetou a maté-
ria, apontando suposta 
inconstitucionalidade. 
Contudo, os deputados 
dizem não haver tal pro-
blema.

Segundo o primei-
ro-secretário da Casa, 
Eduardo Botelho (DEM), 

o Supremo Tribunal Fe-
deral (STF) já julgou ca-
sos similares recente-
mente, e formou ampla 
maioria pela legalidade 
da proibição de cortes 
durante o período de 
pandemia.

“Nós estamos viven-
do um momento difícil. 
Muitas empresas, mui-
tas pessoas estão pas-
sando por dificuldades, 
sobretudo o comércio. 
Aqueles pequenos co-
mércios que estão sem 
movimento e não têm 
como pagar a sua conta 
de energia. Então, neste 
momento, não é justi-
ficável você chegar lá e 
cortar. Essa é a justifi-
cativa pelo que nós der-
rubamos o veto”, disse o 
primeiro-secretário da 
Assembleia Legislativa, 
Eduardo Botelho (DEM).

Botelho revelou que 
também está em dis-
cussão na Assembleia 

um projeto de lei para 
remover das contas de 
energia os juros por 
atrasos ou qualquer tipo 
de correção monetária 
durante o período de 
pandemia.

O projeto que proíbe 
o corte de energia é vá-
lido para pessoas físicas 
e jurídicas em todo es-
tado. Só que a orienta-
ção é para que a pessoa 
não deixe de pagar suas 
faturas. Afinal, a conta 
pode acumular e preci-
sará ser paga um dia.

“Eu recomendo quem 
tem condições de pagar, 
que pague. Nós não es-
tamos dando uma mo-
ratória, nós estamos 
dando um prazo sem a 
possibilidade de corte e 
depois um outro projeto 
[criará] a possibilidade 
de parcelar isso sem ju-
ros. Mas, estamos reco-
mendando que pague”, 
detalhou Botelho.

VETO DERRUBADO

Energisa não poderá cortar
energia durante três meses

Da redação

O presidente da As-
sembleia Legislativa, de-
putado Max Russi (PSB), 
quer que o governo do 
estado também isente os 
veículos das autoescolas 
do Imposto Sobre Pro-
priedade de Veículos Au-
tomotores (IPVA). Ainda 
na sessão ordinária, o 
parlamentar pediu a re-
dução do imposto, em ao 
menos 50%, aos trans-
portadores de carga do 
Estado.

A primeira proposta 
feita por Russi, por meio 
de uma indicação, veio 
através da reivindicação 
do Sindicato dos Centros 
de Formação de Con-
dutores de Mato Grosso 
(Sindauto-MT).

“Essa crise financeira, 
causada pela pandemia 
que estamos vivendo, 
não foi diferente para as 
Autoescolas. Os profis-
sionais estão impedidos 

de trabalhar, sem po-
der ministrar aulas, em 
virtude das medidas de 
segurança contra a co-
vid-19”, justificou.

Já a outra cobrança, 
onde o parlamentar pede 
a redução de menos da 
metade do valor do IPVA 
cobrado aos transporta-
dores de carga, foi uma 
reivindicação dos vere-
adores Geralmino Alves 
Neto, Wanderli Vilela dos 
Santos e Jaime Rodrigues, 
de Barra do Garças. Con-
forme uma das justifica-
tivas da proposição, no 
ano passado o desconto 
foi concedido aos profis-
sionais do transporte de 
passageiros, como forma 
de auxílio.

“Essa também foi uma 
classe muito afetada pe-
las medidas preconiza-
das pelas autoridades de 
saúde, em virtude dessa 
pandemia. As demandas 
das atividades diminuí-
ram drasticamente, além 

do preço do diesel, que 
subiu consideravelmen-
te”, explicou.

Na semana passada, o 
presidente da Assembleia 
Legislativa, deputado 
Max Russi, classificou a 
aprovação do Projeto de 
Lei nº 226/21, de autoria 
do Executivo e que isenta 
diversos setores comer-
ciais do pagamento de 
Imposto sobre Proprie-
dades de Veículos Auto-
motores (IPVA) em 2021, 
como um verdadeiro “al-
cance social”.

O parlamentar, que 
tem protagonizado di-
versas frentes sociais e 
de desenvolvimento eco-
nômico que buscam ali-
viar os efeitos restritivos 
da pandemia nos diver-
sos setores e segmentos, 
atuou nas tratativas para 
garantir a aprovação do 
PL no Legislativo. A me-
dida vai beneficiar cerca 
de 550 mil contribuintes 
em Mato Grosso.

SOCORRO

Russi quer ampliar isenção
de IPVA para autoescolas

não ter autorização para 
ser aplicada no país, as 
doses estão travadas. 
O processo burocrático 
para sua aprovação em-
perrou por falta de do-
cumentação do labora-
tório, que deve atender 
às exigências da Anvisa.

Diante do impasse, 
o Estado do Maranhão 

conseguiu uma liminar 
no Supremo Tribunal 
Federal (STF) para im-
portar as vacinas, mes-
mo sem autorização da 
Anvisa, caso a agência 
não dê nenhum posicio-
namento do caso até 28 
de abril.

A Procuradoria do 
Distrito Federal pre-

tende ingressar na 
Justiça para que a li-
minar concedida ao 
Estado do Maranhão 
seja estendida aos 
demais membros do 
consórcio, para que 
todos possam impor-
tar a vacina e dar iní-
cio à vacinação de sua 
população.

Da redação

Um novo posto de va-
cinação em Cuiabá foi 
aberto na tarde da últi-
ma sexta-feira (23), em 
uma estrutura montada 
no Teatro Zulmira Cana-
varros, anexo à Assem-
bleia Legislativa de Mato 
Grosso. O espaço começa 
a funcionar efetivamen-
te no sábado (24).

A abertura do novo 
polo de vacinação faz 
parte de uma parce-
ria entre o Legislativo 
estadual e a Prefeitu-
ra. A Assembleia irá 
fornecer toda a estru-
tura física, que inclui 

tendas climatizadas, 
espaço para o repouso 
pós-vacina e até mes-
mo servidores do Qua-
livida, que conta com 
profissionais de saúde 
e ambulância.

“Estamos em par-
ceria com a Assem-
bleia Legislativa hoje, 
abrindo mais um ponto 
de vacinação, que vai 
ajudar a acelerar a va-
cinação da população 
cuiabana. Se tiver va-
cina, vamos fazer co-
rujão, como quer o Max 
[Russi, presidente da 
Assembleia]. Vamos va-
cinar 24 horas. Não va-
mos parar um minuto”, 

ACELERA!

Assembleia Legislativa entrega novo posto de vacinação
disse o prefeito Ema-
nuel Pinheiro (MDB).

O deputado Max Rus-
si (PSB) afirmou que 
a Assembleia deverá 
manter o ponto de va-
cinação por até quatro 
meses, até que a capital 
receba quantidade su-
ficiente de vacinas para 
levar a campanha até os 
bairros. A parceria inclui 
a pretensão de instalar o 
‘Corujão da Vacinação’ 
no local, com aplicações 
no período noturno.

“Já fizemos uma pro-
posta junto ao prefeito 
para que possamos vaci-
nar a população no perí-
odo noturno, atendendo 

quem trabalha durante 
o dia e tem dificuldades 
de sair do trabalho. Tudo 
foi montado com re-
cursos da Assembleia”, 
afirmou.

Emanuel reconheceu 
que há necessidade de 
ampliar a descentra-
lização, mas destacou 
que é preciso ter garan-
tia de que haverá vaci-
nas suficientes para tal. 
Ele também criticou os 
problemas de logísti-
ca do governo federal, 
pois a Prefeitura não é 
informada antecipada-
mente sobre os novos 
lotes que serão envia-
dos. Segundo ele, isso 

atrapalha o planeja-
mento e acaba compro-
metendo a eficiência da 
vacinação.

Apesar disso, Ema-
nuel afirmou que não 
pretende utilizar as va-
cinas destinadas à se-
gunda dose para acelerar 
artificialmente os dados 
de aplicação da vacina.

“Aqui em Cuiabá, 
quem vacinou a primeira 
dose pode dormir. Se for 
Coronavac, daqui a 28 
dias pode ir lá que você 
vai tomar a segunda 
dose. Não existe a menor 
possibilidade. [...] Não 
estamos estocando, es-
tamos cuidando daquilo 

que não me pertence. A 
sua vacina não está es-
condida, está guardada 
para você, porque é seu 
patrimônio”, concluiu.

Durante a inaugura-
ção, houve a vacinação 
de alguns policiais. A 
primeira imunizada foi 
Elisabete de Moraes Me-
deiros, que atua na Co-
ordenadoria Militar do 
Legislativo.

Além do novo posto 
na Assembleia, Cuiabá 
também mantém postos 
de vacinação no Cen-
tro de Eventos do Pan-
tanal, Sesc Balneário, 
Sesi Papa (drive-thru) e 
UFMT (drive-thru).
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Carne, ovos, queijos, hortaliças e legumes têm consumo reduzido 
pela população brasileiras em geral

Da redação

A redução do consu-
mo de alimentos básicos 
durante a pandemia foi 
exposta em estudo entre 
pesquisadores da Uni-
versidade Livre de Ber-
lim em parceria com a 
Universidade Federal de 
Minas Gerais e Univer-
sidade de Brasília. A po-
pulação enfrenta a fome 
e os riscos da insegu-
rança alimentar, dimi-
nuindo a ingestão de 
carnes, frutas, queijos, 
hortaliças e legumes, 
que deveriam compor o 
cardápio diário. 

Os pesquisadores ou-
viram 2.004 pessoas das 
cinco regiões do país, 
entre agosto e dezem-
bro de 2020, conside-
rando marcadores so-
ciais como gênero, raça/
cor, escolaridade, situ-
ação territorial e renda 
per capita. Dos mais de 
dois mil entrevistados, 

59,4% estão em situação 
de insegurança alimen-
tar, o que representaria 
6 em cada 10 brasileiros. 
Apenas 40,6% tem se-
gurança alimentar. Ou 
seja, mais da metade não 
tem acesso a alimentos 
básicos para suprir suas 
necessidades diárias. 

Na região Centro-O-
este, 54,6% das famí-
lias sofrem inseguran-
ça alimentar. A região 
Nordeste é a que mais 
apresentou famílias vi-
vendo sem segurança 
alimentar, com cerca 
73,1% dos entrevistados 
sem conseguir suprir 
suas necessidades bási-
cas diárias. Em seguida 
vem Norte, com 67,7% 
e Centro-Oeste. Sudeste 
63,5% e, por último, o 
Sul com 51,6%.

DIMINUIÇÃO DOS 
ALIMENTOS - Houve 
uma redução de mais de 
85% do consumo de ali-
mentos saudáveis entre 
os entrevistados em si-
tuação de insegurança 
alimentar. Os alimentos 
saudáveis mencionados 
pela pesquisa incluem 
carnes, com consumo 
reduzido em 44% na 
pandemia; frutas, com 
diminuição de 40,8%; 
queijos, em 40,4%; e 
hortaliças e legumes, 
com redução de 36,8%.

REFLEXOS DA PANDEMIA

Famílias deixam de se alimentar
Andre Borges/Agência Brasília

Alimentos saudáveis como carne, queijos, frutas, hortaliças e legumes sofreram 
redução de consumo durante a pandemia

A redução foi menor 
entre as famílias em si-
tuação de segurança ali-
mentar, variando entre 
7% a 15%. Antes da pan-
demia, os domicílios em 
insegurança alimentar 
já consumiam de forma 
irregular os alimentos 
citados: carne (72,6%), 
hortaliças e legumes 
(67,2%), frutas (66,5) e 
queijos (62,5%). 

"Essa diminuição 
pode ter relação com o 
aumento do preço da 
carne. Algumas fica-
ram desempregadas e 
isso também acarreta no 
deixar de consumir. A 
falta da proteína na die-
ta pode ocasionar des-
nutrição, queda no peso, 
problemas de enfraque-
cimento na pele e unhas, 
pela falta das vitaminas 
e minerais que a carne 
proporciona", comentou 
Kimberly Flores, nutri-
cionista. 

Em contra parti-
da, doces e guloseimas, 
considerados alimentos 
de baixo valor nutricio-
nal e com alto teor de 
açúcar e gordura, tive-
ram um aumento de 9% 
no consumo durante a 
pandemia. 

“Esse aumento no 
consumo de açúca-
res pode causar diabe-
tes, gordura no fígado 

por conta do excesso de 
gordura e, consequen-
temente, a obesidade. 
Além de outros proble-
mas de saúde que po-
dem surgir futuramen-
te. Com a diminuição de 
proteína, é comum o au-
mento de carboidratos e 
açúcar”, justificou.

OVO EM DESTAQUE 
- O alimento que teve 

mais destaque durante 
o estudo foi o mais con-
sumido (18,8%). Este 
aumento pode estar re-
lacionando, segundo a 
pesquisa, à substituição 
do consumo de carne. 
"Caso a família não te-
nha condições de com-
prar a carne, a substi-
tuição pelo ovo é uma 
ótima opção. Ele é rico 

em proteína, vitaminas 
e minerais. Até aqueles 
que não querem con-
sumir carne, o ovo tem 
muitos benefícios para 
a saúde. É um excelen-
te alimento e traz sa-
ciedade, podendo ser 
consumido em qualquer 
horário, no café, no al-
moço e na janta", pon-
tuou a nutricionista.

Da redação 

Uma das alterações 
trazidas pela Lei Federal 
nº 14.071/2020 é quan-
to ao porte da Carteira 
Nacional de Habilitação 
(CNH) durante a condu-
ção do veículo. Agora, o 
porte do documento de 
habilitação será dispen-
sado quando, no mo-
mento da fiscalização, 
o agente da autoridade 
de trânsito conseguir ter 
acesso ao sistema infor-
matizado para verificar 
se o condutor está habi-
litado.

Antes, era obrigató-
rio o porte da CNH e da 
Permissão Para Dirigir 
(PPD), seja na versão 
impressa ou digital, du-
rante a condução do ve-
ículo. Caso não estivesse 
portando o documen-
to no momento de uma 
abordagem de trânsito, 
o condutor cometia in-

fração de natureza leve 
com multa no valor de 
R$ 88,38 e 03 pontos na 
carteira.

“A dispensa do por-
te da habilitação é para 
aqueles casos em que 
o agente, no momento 
da fiscalização, tenha 
meios eletrônicos para 
verificar se o condutor é 
habilitado. Sendo pos-
sível a checagem du-
rante a abordagem, não 
será caracterizada in-
fração de trânsito”, ex-
plicou a gerente de Fis-
calização de Trânsito do 
Detran-MT, Kelli Lopes 
Felix, lembrando que 
essa regra já era apli-
cada no caso do porte 
do CRLV, documento 
de Registro e Licencia-
mento do Veículo.

Ao obter a Carteira 
Nacional de Habilita-
ção (CNH) o motorista 
também pode baixar no 
celular o aplicativo do 

NOVA LEI 

Porte da CNH não é obrigatória
Governo Federal Cartei-
ra Digital de Trânsito e 
ter acesso a sua CNH de 
forma eletrônica.

Quanto a dispensa do 
porte da CNH, a gerente 
de Fiscalização de Trân-
sito do Detran-MT, Kelli 
Lopes Felix, faz uma 
ressalva. 

"No momento da 
condução do veículo, é 
importante que o condu-
tor tenha consigo a CNH 
e o CRLV, seja na versão 
impressa ou digital, uma 
vez que essa nova regra 
depende da disponibili-
zação de meios eletrô-
nicos e internet para que 
os agentes de trânsito 
consigam verificar se o 
condutor é habilitado. E, 
dependendo do local da 
abordagem de trânsito, 
como em alguma estra-
da, pode não ser possível 
o acesso à internet para 
a checagem em sistema, 
por exemplo", observou.

Da redação

A pesquisa também 
revela que as casas che-
fiadas por apenas uma 
pessoa são as mais afe-
tadas (66,3%), sobre-
tudo quando se trata de 
uma mulher (73,8%) ou 
pessoa negra (67,8% 
para autodeclarados 
pardos e 66,8% para 
pretos). As famílias que 
possuem crianças de até 
4 anos também sofrem 
maiores dificuldades 
(70,6%). Cerca de 75,5% 
das famílias que mo-
ram em área rural apre-
sentam vulnerabilidade 
contra 55,7% das famí-
lias das áreas urbanas.

“A análise dos dados 
sobre o perfil de consu-
mo de alimentos conju-

gados com a proporção 
da insegurança alimen-
tar nos domicílios brasi-
leiros, mostra a gravida-
de da carência ao acesso 
a alimentos saudáveis 
que os lares brasileiros 
têm passado durante a 
pandemia, que afeta so-
bretudo alguns estratos 
da população brasileira: 
mulheres, pessoas de 
cor ou raça preta e par-
da, moradores das regi-
ões Norte e Nordeste e 
de áreas rurais, domicí-
lios com crianças e com 
menor renda per capi-
ta”, diz trecho do rela-
tório. 

Beneficiários de pro-
gramas assistenciais 
apresentam maior ín-
dice de insegurança 
alimentar. Conforme a 

Mulheres e negros são afetados
pesquisa, 88,2% dos be-
neficiários do Bolsa Fa-
mília não tem acesso aos 
alimentos básicos para 
uma dieta saudável. Esse 
índice cai para 74,1% 
entre os beneficiários 
do auxílio emergencial e 
56,4% entre os aposen-
tados. 

Dos beneficiários 
do auxílio emergen-
cial, 63% disseram que 
usaram o dinheiro para 
comprar comida, ou-
tros 27,8% usaram para 
pagar dívidas e 9,2% 
aplicaram em outras 
finalidades. Com base 
nos dados, o estudo 
conclui que a insegu-
rança alimentar pode-
ria ser ainda maior caso 
não houvesse o auxílio 
emergencial.

Da redação

Cuiabá registrou 98 
denúncias de abandono e 
maus-tratos de animais 
nos três primeiros me-
ses deste ano, de acordo 
com dados da Diretoria 
de Bem-estar Animal. 
O número registrado é o 
dobro da média mensal 
dos dois últimos anos 
(2018 e 2019). 

“A pandemia deixou 
as pessoas inseguras, 
muitos perderam o em-
prego e acredito que isso 
tenha contribuído para 
o aumento nos casos de 
abandono de animais. 
Mas aumentaram tam-
bém os casos de maus-
-tratos, temos encon-
trado muitos animais 
acorrentados, doentes, 
machucados, situações 
causadas por falta de 
cuidado e responsabili-
dade dos tutores mes-
mo", contou Daniele 
Saad, diretora da Bem-
-estar Animal. 

O levantamento da 
Diretoria aponta um 
crescimento no núme-
ro de denúncias e ani-
mais resgatados ano a 
ano. Em 2018, primeiro 
ano de funcionamento 
do órgão, foram conta-
bilizadas 513 denúncias, 
uma média de 42 por 
mês e 117 animais res-
gatados.

Em 2019 as denún-
cias aumentaram para 
559 durante todo o ano, 
uma média de 46 de-
núncias por mês e 283 
animais foram resgata-
dos. Em 2020 o levan-
tamento aponta que só 
no primeiro semestre 
foram contabilizadas 
497 denúncias, o que 
dá uma média de 82 por 
mês, o dobro dos anos 
anteriores e 274 ani-
mais foram resgatados 
em 6 meses. 

Já em 2021 os núme-
ros continuam crescen-
do, nos primeiros três 
meses foram contabili-

ANIMAIS EM PAUTA 

Abandono e maus-tratos crescem
zadas 294 denúncias, o 
que dá uma média de 98 
por mês, enquanto que 
80 animais foram res-
gatados no primeiro tri-
mestre. 

“Estamos assistindo 
aos números crescerem 
ano após ano e precisa-
mos da população para 
frear esse avanço. De-
nunciem sim, mas cui-
dem também de seus 
animais, façam a castra-
ção, adotem e promova a 
conscientização sobre o 
respeito aos animais”, 
disse Saad.

DENÚNCIAS - A Di-
retoria de Bem-estar 
Animal informa que as 
denúncias de maus-tra-
tos a cães e gatos devem 
ser realizadas pelo Di-
que-Denúncia 0800 647 
7755, de segunda a sexta, 
das 8h às 12h e das 14h 
às 18h. Fora do horário 
comercial, as denúncias 
devem ser direcionadas 
para a Delegacia de Meio 
Ambiente (Dema).

Da redação 

Moradores de rua, 
garis, carroceiros, var-
redores, motoristas de 
transportes coletivos e 
catadores de recicláveis, 
irão compor o programa 
de imunização contra 
a covid-19 no grupo de 
vulnerabilidade social, 
que será lançado na pró-
xima semana pela Pre-
feitura de Cuiabá. 

“Quero dar priorida-
de, dentro do que é pre-
conizado pelo Ministério 
da Saúde, a essas pesso-
as, porque estão expos-
tas demais. São pessoas 

humildes, trabalhado-
ras, e segundo pesquisa 
nacional, são o maior 
número de internados 
em enfermarias e leitos 
de UTIs [Unidade de Te-
rapia Intensiva], e isso 
me angustiou bastan-
te. Cerca de 1,3 mil a 1.5 
mil pessoas compõe este 
grupo que será imuni-
zado conforme a chega-
da de mais remessas de 
vacina para a Capital,”, 
afirmou o prefeito Ema-
nuel Pinheiro.

Segundo o prefeito, a 
ação visa atender aque-
les se encontram em si-
tuação de vulnerabilida-

NOVO GRUPO 

Motoristas e garis serão vacinados
de. “Segundo pesquisa 
nacional, publicada pela 
UOL, essas pessoas ocu-
pam a maior parte dos 
leitos de enfermarias e 
UTI. Desta forma, vamos 
fazer de Cuiabá uma so-
ciedade mais justa, mais 
solidária, mais respeito-
sa, mais fraterna, mais 
humana e mais iguali-
tária. Ao fazer isso tam-
bém vamos continuar 
avançando”, disse.

Desde o dia 20 de ja-
neiro, a campanha Vaci-
na Cuiabá – Sua vida em 
primeiro lugar, já imu-
nizou cerca de cem mil 
pessoas.
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Daniel Mello/ ABr

As operadoras de tu-
rismo perderam dois 
terços do faturamen-
to em 2020, segundo o 
anuário do setor divul-
gado nesta terça-fei-
ra (20) pela Associação 
Brasileira das Operado-
ras de Turismo (Braz-
toa). Segundo o levan-
tamento, o faturamento 
das empresas caiu de 
R$ 15,1 bilhões em 2019 
para R$ 4 bilhões no ano 
passado.

O número de pas-
sageiros transportados 
caiu pela metade, de 
6,5 milhões no ano an-
terior para 3,3 milhões 
em 2020. A maior parte 

das vendas (77%) ficou 
concentrada em viagens 
dentro do Brasil, en-
quanto o turismo para o 
exterior respondeu por 
23% da renda das em-
presas no período.

Emprego
A crise causada pela 

pandemia de covid-19 
também afetou o em-
prego no setor, que per-
deu, segundo o anuário, 
2,7 milhões de postos 
de trabalho ao longo de 
2020. Os serviços de ali-
mentação foram os que 
mais demitiram, com o 
corte de 1,7 milhão de 
empregos, seguido pelo 
setor de transporte ro-
doviário, que reduziu em 
559 mil vagas a força de 

ANO AMARGO

Turismo perdem dinheiro em 2020
trabalho e as agências de 
viagem que demitiram 
197 mil pessoas.

Apesar da forte re-
tração, o presidente da 
Braztoa, Roberto Haro 
Nedelciu, acredita que, 
comparando com o ce-
nário mundial, a que-
da no Brasil não foi tão 
forte. “Eu acredito que 
a retração não foi tão 
grande assim”, disse 
durante a apresentação 
dos números. “Os nú-
meros do Brasil não são 
significativos, são até 
melhores do que foram 
no mundo”.

RETOMADA - O mer-
cado do turismo no país 
caiu para um patamar 
inferior ao registrado em 

2009, quando o setor fa-
turou R$ 6,1 bilhões, se-
gundo os dados da Braz-
toa. Uma retomada para 
um nível semelhante ao 
de 2019, Nedelciu avalia 
que só deve acontecer 
na metade ou no fim de 
2022. “Vai demorar um 
ano e meio, dois anos 
para voltar àqueles nú-
meros”, estimou.

O presidente da as-
sociação acredita que 
quando for possível fa-
zer uma reabertura para 
uso de toda a capacida-
de turística, haverá um 
crescimento na procura. 
“Tem uma tendência de 
as pessoas estarem lou-
cas para viajar”, ressal-
tou.

Da redação

A psicultura de Mato 
Grosso já foi a maior do 
Brasil, mas perdeu es-
paço no mercado nos 
últimos anos. Em bus-
ca da glória perdida, a 
Secretaria de Estado 
de Desenvolvimento 
Econômico (Sedec) re-
alizou um diagnóstico 
da cadeia produtiva e 
dos cenários possíveis 
para desenvolvimento 
do setor nos próximos 
anos. A conclusão é 
animadora: Mato Gros-
so tem potencial de ex-
pansão e um mercado 
promissor.

Mato Grosso hoje 
ocupa a 5ª posição como 
maior produtor de pei-
xe do Brasil, com cer-
ca de 34 mil toneladas 
produzidas em 2019. No 
entanto, seis anos antes 
o estado ocupava a 1ª 
posição no ranking na-
cional, com 75 mil to-
neladas de peixes, mais 
que o dobro da produção 
atual.

Coordenador do Ob-
servatório do Agronegó-
cio da Sedec, Sergio Leal 
aponta que Mato Gros-
so tem condições para 
crescer e voltar a ser o 
primeiro no ranking de 
produtores, mas para 
isso precisa investir na 
profissionalização da 
aquicultura.

“Isso ocorre pelo fato 
de que apesar de Mato 
Grosso ter 98,58% dos 
municípios produzin-
do pescado, cerca de 
139 municípios, dos 141, 
muitos ainda produzem 
forma artesanal e não 
empresarial e isso faz 
com que a média produ-
tiva do pescado vá para 
baixo”, explicou.

Mato Grosso con-
ta com 24 plantas fri-
goríficas de pescados 
em operação, das quais 
cinco possuem o Servi-
ço de Inspeção Federal 
(SIF) e oito possuem o 
Serviço de Inspeção Es-
tadual (SISE). Contudo, 
a maioria delas trabalha 
com capacidade ociosa, 

por falta de integração 
com o setor produtivo.

A equipe da Sedec 
agora trabalha para 
mudar essa situação e 
estuda alternativas de 
políticas públicas que 
ajudem a organizar a 
cadeia e estimular novos 
investimentos. Uma das 
cartas que está sobre a 
mesa é o investimen-
to de 2 milhões para a 
melhoria do setor, em 
ações como abertura de 
tanques, ampliação de 
frigoríficos e qualifica-
ção profissional. Esse 
recurso já está sendo 
aplicado pelo Desenvol-
ve MT, como parte do 
programa ‘Mais MT’.

O diretor técnico 
do Instituto de Defesa 
Agropecuária de Mato 
Grosso (Indea), Renan 
Tomazele, diz que o ór-
gão também está in-
vestindo em novas tec-
nologias para dar mais 
agilidade e melhorar 
produtividade do setor, 
com pesquisas em me-
lhoramento genético e 
mapeamento das espé-
cies nativas.

Outra iniciativa do 
Indea é o cadastramen-
to dos piscicultores de 
Mato Grosso, para am-
pliar o processo de cer-
tificação da produção 
estadual.

“Dessa maneira o 
Indea levanta as pro-
priedades piscicultoras, 
conseguindo desenhar o 
perfil da atividade den-
tro do estado. Estamos 
trabalhando para con-
tribuir com a cadeia dos 
peixes através de certifi-
cação do que é produzi-
do de forma simplificada 
e eficiente”, pontuou.

Atualmente, os peixes 
mais cultivados no es-
tado são os ‘redondos’, 
grupo formado pelas es-
pécies pacu, tambacu e 
tambatinga, que corres-
pondem a 62% da pro-
dução do estado. O tam-
baqui representa 13% 
e os bagres de couro, 
formados pelo pintado e 
surubim ficam com 15% 
do mercado.

ANDOU PRA TRÁS 
Piscicultura busca 
o tempo perdido

Após polêmica sobre a cobrança de imposto na fatura de abril, governo 
vai propor isenção fiscal para uso da rede de distribuição de energia

Gabriel Soares

Após a polêmica co-
brança do Imposto sobre 
Circulação de Mercado-
rias e Serviços (ICMS) 
dos consumidores que 
têm painéis solares ins-
talados em casa, o gover-
no do Estado anunciou 
que irá propor ao Conse-
lho Nacional de Política 
Fazendária (Confaz) a 
isenção da taxação.

Conforme o Estadão 
Mato Grosso informou 
em matéria veiculada na 
última sexta-feira (16), a 
Energisa passou a cobrar 
o ICMS sobre a Tarifa de 
Uso do Sistema de Dis-
tribuição (TUSD) na fa-
tura de abril. A cobran-

ça pegou de surpresa os 
usuários do sistema de 
geração distribuída, na 
qual o consumidor injeta 
a energia gerada na rede 
elétrica para posterior 
compensação.  A fatu-
ra que costumava vir na 
faixa de R$ 55, apenas 
com a taxa mínima, sal-
tou para mais de R$ 120 
em abril.

O governo admitiu a 
cobrança do imposto e 
afirmou que não há ile-
galidade. Por meio de 
nota, o Estado informou 
que não foi o responsá-
vel por pedir a cobrança 
do ICMS e ressaltou que 
a isenção para a ener-
gia elétrica gerada pe-
los usuários com painéis 
solares continua isenta 
de ICMS. O imposto está 
sendo calculado apenas 
sobre o uso do sistema 
de distribuição, confor-
me já estabelecido pelo 
Confaz no Convênio nº 
16, de 2015. 

“Assim, a concessio-
nária distribuidora de 
energia elétrica em Mato 
Grosso, verificando que 

CHOQUE DO ICMS

MT quer ampliar isenção da solar
Walt Ratterman/Pixnio

Governo quer estender isenção da energia solar para o uso da rede de distribuição de 
energia; proposta depende do Confaz

não estava observan-
do o disposto na referi-
da cláusula do Convênio 
n° 16, de 2015, passou a 
cobrar, a partir de abril 
deste ano, o ICMS inci-
dente sobre o uso do sis-
tema de distribuição da 
energia elétrica produ-
zida pela unidade con-
sumidora e injetada na 
rede”, informou.

Após as reclama-
ções, o governo pre-
tende propor ao Confaz 
que a isenção de ICMS 
da energia gerada pe-
los painéis solares seja 
estendida para o uso do 
sistema de distribuição. 
A proposta ainda preci-
sará ser analisada e vo-
tada pelo conselho.

“Vale salientar que, 
sem a autorização do 
Confaz, nenhum esta-
do pode isentar o ICMS 
incidente sobre o uso do 
sistema de distribuição 
por energia fotovoltai-
ca injetada na rede, de 
acordo com o disposto 
no art. 155, § 2°, XII, ‘g’, 
da Constituição Fede-
ral”, concluiu o governo.
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